
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

Recomendação nº 001/2009-PP-PRDF
Ref.:  Representação n.º  1.34.001.004554/2004-74

RECOMENDAÇÃO

O  Ministér io  Públ ico  Federal ,  no  exerc íc io  das  suas  funções  inst i tuc ionais  de  que 

tratam  os  ar ts .  127  e  129 ,  I I I ,  da  Const i tuição  Federal ,  e  ar ts .  5 º ,  I ,  “h”,  I I I ,  “e” ,  e  6º , 

VII ,  “c”,  da  Lei  Complementar  nº  75/93  (Lei  Orgâ nica  do  Ministér io  Públ ico  da 

União) ,  e  ar t .  1 º ,  I I  e  IV,  da  Lei  nº  7 .347/85,  e

CONSIDERANDO  que  constam  nos  autos  da  representação  em 

referência ,  instaurada  no  âmbito  da  Procurador ia  da  Repúbl ica  no  Distr i to  Federal , 

cu jo  ob jeto  é  ver i f icar  o  cumprimento,  pela  UNIÃO,  do  disposto  no  ar t .  77  do  Ato  das 

Disposições  Const i tuc ionais  Transi tór ias  na  redação  que  lhe  fo i  dada  pelo  ar t .  7 º  da 

Emenda  Const i tuc ional  nº  29/2000,  as  informações  a  seguir  expostas :  

1  -  O  Sis tema  Único  de  Saúde,  consagrado  pela  Const i tuição  da 

Repúbl ica  de  1988,  é  caracter izado  pela  universal idade  e  igualdade  de  acesso , 

consis t indo  em  importante  fator  de  desenvolvimento  soc ia l  do  país .  Além  disso ,  para 

garantir  o  acesso  de  todos  os  c idadãos  à  promoção,  à  proteção  e  à  recuperação  de  sua 

saúde,  imprescindível  se  faz  a  ampliação  dos  recursos  orçamentários  e  o 

comprometimento de todos  os  entes  da Federação com o seu f inanciamento .

2  -  Com  esse  desiderato ,  fo i  publ icada  a  Emenda  Const i tuc ional 

de  nº  29 ,  a inda  no  exerc íc io  de  2000,  a  qual  acrescentou  ao  ar t .  198  da  Const i tuição 

Federal ,  em  vigor,  os  parágrafos  2º  e  3º  e  respect ivos  inc isos ,  bem  como  o  ar t .  77  e 

parágrafos  no  Ato  de  Disposições  Const i tuc iona is  Transi tór ias ,  normas  que  def inem 

os  o  percentuais  mínimo  de  recursos  a  serem  apl icados  em  saúde  públ ica  pelos  entes 

federat ivos ,  União,  Estados  e  Munic ípios .
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3  -  Em  conformidade  com  a  Emenda,  a  União  dever ia  apl icar ,  no 

ano  de  2000,  o  montante  empenhado  em  ações  e  serviços  públ icos  de  saúde  no 

exerc íc io  f inanceiro  de  1999 acresc ido  de,  no  mínimo  5%,  e,  a  par t ir  daí ,  pelo  menos  o 

valor  apurado  no  ano  anter ior   corr igido  pela  var iação  nominal  do  Produto  Interno 

Bruto  –  PIB.  Ressalva-se  os  as  s i tuações  de  desatendimento  do  própr io  mínimo 

estabelec ido  (apl icação  infer ior  à  exigência  Const i tuc ional) ,  caso  em  que  ta l  patamar 

–  mínimo  –  passa  a  const i tuir - se  na  base  para  o  cá lculo  do  mínimo  do  ano  seguinte , 

logicamente  acresc ido da var iação do produto.

4  -  A  União,  numa  le i tura  equivocada  da  Const i tuição  Federal , 

adotou o  concei to  de  base  f ixa  ,  ca lculando  o  mínimo  para  os  anos  2001  e  2002  a  par t ir 

do  valor  empenhado  em  1999  acresc ido  de  5%  e  da  var iação  nomina l  do  PIB .  Ve ja-se 

que,  se  o  legis lador  pretendesse  v incular  os  recursos  mínimos  aos  valores  apl icados 

no  exerc íc io  de  1999,  não  ter ia  fe i to  referência ,  na  na  a l ínea  “b”  do  inc iso  I  do  ar t .  77 

do  ADCT,  ao  “valor  apurado  no  ano  anterior” ,  mas  a  “valor  apurado  na  al ínea 

anterior”.

5  –  Tal  controvérs ia  fo i  ob jeto  de  consulta  pela  Comissão  de 

Segur idade  Socia l  e  Famíl ia  da  Câmara  dos  Deputados  ao  Tr ibunal  de  Contas  da 

União,  tendo  s ido  decidido  pelo  Tr ibunal  Pleno,   Decisão  143/2002,  que  na 

interpretação  da  al ínea  “b”  do  inciso  I  do  art .  77  do  Ato  das  Disposições 

Consti tucionais  Transitórias ,  deve  ser  adotado  o  conceito  de  “base  móvel”,  ou  seja , 

a  expressão  “valor  apurado  no  ano  anterior”  deve  ser  compreendida  como  o  valor 

efet ivamente  empenhado  no  ano  anterior  em  ações  e  serviços  públicos  de  saúde  , 

sobre  o  qual  deverá  ser  adicionada  a  variação  nominal  do  PIB,  para  efei to  de 

definição  do  valor  mínimo  a  ser  despendido  no  exercíc io  subsequente ,  a té  o  ano  de 

2004.   

6  –  Reforça  ta l  asser t iva ,  o  Acórdão  nº  957/2005,  em  que  o 

Plenár io  do  Tr ibunal  de  Contas  da  União  f irmou  o  seguinte  entendimento:  quanto  à 

aplicação  do  disposto  no  art .  77,  inciso  I ,  a l ínea  “b”,  do  Ato  das  Disposições 
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Consti tucionais  Transitórias,  . . .  ,  a té  que  seja  editada  a  Lei  Complementar  prevista 

no  art .  198 ,  §  3 º  da  Consti tuição  Federal ,  quando  não  at ingido  o  valor  mínimo  de 

gastos  em  saúde  em  um  determinado  exercíc io,  seja  computado  o  próprio  valor 

mínimo e  não o  valor  empenhado para  f ins  de avaliação do cumprimento da Emenda 

Consti tucional  nº  29 ,  de  13  de setembro de 2000,  para  o  exercíc io  seguinte” .

7 –  No exerc íc io  de  2005,  a  União  computou como gastos  em ações 

e  serviços  públ icos  de  saúde  os  valores  direc ionados  ao  bolsa- famíl ia ,  verba  que,  por 

maior  que  se ja  sua  re levância  soc ia l ,  não  ostenta  ta l  natureza  e ,  s im,  ass is tencia l , 

t ratando-se  de  equivocada  c lass i f icação  orçamentár ia  a  inc lusão  das  despesas  com 

ass is tência  soc ia l  nos  gastos  em  ações  e  serviços  públ ico  de  saúde,  para  f ins  do 

cumprimento  da c i tada Emenda Const i tuc ional  nº  29/2000.

8  -  Esc lareça-se  que  somente  podem  ser  qual i f icadas  como ações  e 

serviços  públ icos  de  saúde  no  âmbito  do  SUS,  aquelas  que  se jam  de  acesso  universal 

e  igual i tár io  por  toda  a  população  benef ic iár ia ,  que  este jam  em  conformidade  com 

objet ivos  e  metas  expl ic i tados  nos  Planos  de  Saúde  de cada ente  federat ivo e  se jam de 

responsabi l idade  especí f ica  do  setor  saúde.  Em  hipótese  a lguma  se  confundem  com 

despesas  re lac ionadas  a  outras  pol í t icas  públ icas  que  atuam  sobre  determinantes 

soc ia is  e  econômicas ,  a inda  que  com  ref lexos  sobre  as  condições  de  saúde.  Há  que  se 

estabelecer  um divisor  de  águas ,  pois ,  do contrár io,  permit ir -se-à  ao  Governo  embutir 

gastos  que,  mesmo  de  forma  indireta  e  ref lexa ,  inter f iram  na  qual idade  de  saúde  dos 

c idadãos .  Assim,  devem  ser  exc luídos  do  cômputo  os  gastos  com  fatores 

determinantes  e  condic ionantes ,  sob  pena  de  tornar  absolutamente  inócua  a  apl icação 

mínima  de  recursos  estabelec ida  const i tuc ionalmente .  Como  exemplo,  podemos  c i tar 

a  a l imentação  que  é  fator  determinante  e  condic ionante  da  saúde,  mas  não  at iv idade 

t ípica .

9  –  A União,  em  vár ios  exerc íc ios ,  apl icou  em  ações  e  serviços 

públ icos  em  saúde  recursos  or iundos  do  Fundo  de  Combate  e  Erradicação  da  Pobreza 

–  FECEP  (EC  nº  31/2000) ,  conduta  que  redunda  nos  desdobramentos  a  seguir 

comentados:
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9.1  As  sucess ivas  Leis  de  Diretr izes  Orçamentár ias  vedaram  a 

ut i l ização  de  recursos  or iundos  do  FECEP  para  o  cômputo  da  apl icação  mínima  a  ser 

fe i ta  em  ações  e  serviços  públ icos  em  saúde.  Não  obstante  ta is  valores  pudessem,  e 

possam,  ser  apl icados  em  ações  dessa  natureza,  há  vedação  expressa  para  as  suas 

ut i l izações  ao  a lcance  do  mínimo  a  serem  apl icados  em  saúde  (ar t .  57  da  Lei  nº 

10.524/2002;  ar t .  59  da  Lei  10.707/2003;  ar t .  59  da  Lei  nº  10.934/2004;  ar t .  58  da  Lei  nº 

11.178/2005;  ar t .  58  da  Lei  nº  11.439/2006;  ar t .  56  da  Lei  11.514/2007  e  ar t .  52  da  Lei  nº 

11.768/2008,  sempre  no  segundo parágrafo) .

9 .2  Além  disso ,  o  Texto  Const i tuc ional  (ar t .  77  do  ADCT),  em 

conjunto  com  a  já  transcr i ta  dec isão  da  Corte  de  Contas ,  impõe  a  inc lusão  de  ta is 

valores  nas  bases  de  cálculo  dos  anos  subsequentes ,  uma  vez  que  se  tratam  de  ações 

t ípicas   e  ordinár ias   de  saúde,  que  compõem o valor  tota l  empenhado  no  exerc íc io .

 

10  –  Por  f im,  a  União  tem  s is tematicamente  ut i l izado  como 

referência  na  base  de  cálculo  de  sua  obr igação  mínima  com o  setor  saúde,  o  montante 

empenhado  no  exerc íc io  anter ior  sem,  contudo,  exc luir  do refer ido montante  os  restos 

a  pagar  que  venham  a  ser  cancelados .  Tal  prát ica ,  turva  as  informações  acerca  do 

gasto  com  ASPS,  uma  vez  que  inc lui  valores  que,  ao  f inal ,  não  são  efet ivamente 

gastos .

11  –  Por  todas  essas  razões ,  a  União  deixou  de  obedecer  aos 

di tames  da  Emenda  Const i tuc ional  nº  29/2000  sob  vár ios  fundamentos ,  os  quais 

passamos  a  pontuar :  a )  a  não  ut i l ização  do  cr i tér io  da  base  móvel  nos  anos  de  2001  e 

2002,  resultando  em  uma  diferença  no  valor  devido,  repercutindo  nos  anos 

poster iores ;  b )  ter  computado,  para  efe i to  de  cumprimento  do  comando 

const i tuc ional ,  em  2005,  os  recursos  dest inados  à  bolsa- famíl ia  como  se  pudesse 

qual i f icá- lo  como dest inados  às  ações  e  serviços  públ icos  em saúde;  c )  a  ut i l ização  de 

uma  manobra  contábi l  pela  qual  não  agregou  os  valores  or iundos  do  Fundo  de 

Erradicação  da  Pobreza,  e  apl icados  em  ASPS,  na  base  de  cálculo  dos  exerc íc ios 

poster iores ;  e  d)  a  não  exc lusão  dos  restos  a  pagar  cancelados ,  na  ver i f icação  do 
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efet ivo cumprimento  do dever  de  apl icação da verba no ano de referência .

11.1  –  A  despei to  do  mencionado  no  i tem  anter ior ,  deixamos  de 

considerar  a  apl icação  dos  valores  do  FECEP,  para  cálculo  do  débito  atual  do 

Governo  Federal  com  o  setor  de  saúde,  embora,  em  nosso  entendimento,  e le  deva 

incorporar -se  à  base  nos  exerc íc ios  seguintes ,  a lém  de  ser  vedada  sua  contagem  para 

atendimento  do mínimo,  nos  termos  das  sucess ivas  LDOs.

12  -  Assim  procedendo,  a  União,  gerou  um  débito  progress ivo  de 

apl icação  em  ações  e  serviços  públ icos  em  saúde,  no  per íodo  de  1º  de  janeiro  de  2001 

a  31  de  dezembro  de  2008,  o  qual  consta  da  tabela  anexa,  no  montante  his tór ico  tota l 

de  R$  5.485 .494.079 ,56  (Cinco  b i lhões  quatrocentos  e  o i tenta  e  c inco  milhões 

quatrocentos  e  noventa  e  quatro  mil  setenta  e  nove  reais  e  c inquenta  e  se is  centavos) , 

a lém  de  ter  por  base ,  para  gastos  mínimos  obr igatór ios  com  o  setor ,  valores 

defasados  pela  omissão  dos  recursos  do FECEP,  como já  demonstrado.

CONSIDERANDO que,   nos  termos  do  ar t igo  6º ,  inc iso  XX,  da  Lei 

Complementar  n . º  75 ,  de  20  de  maio  de  1993 1 ,  compete  ao  Ministér io  Públ ico  Federal 

expedir  recomendação  visando  à  melhor ia  dos  serviços  públ icos  e  de  re levância 

públ ica ,  bem  como  ao  respei to ,  aos  interesses ,  d ire i tos  e  bens  cuja  defesa  este ja  no 

âmbito  das  suas  atr ibuições ,  f ixando  prazo  razoável  para  a  adoção  das  providências 

cabíveis ;  este  Órgão Ministerial  RESOLVE  :

RECOMENDAR

1  Art igo  6º ,  da  Lei  Complementar  n . º  75,  de  20  de  maio  de  1993.  Compete  ao 
Minis tér io  Público  da União:

( . . . )
XX  -  expedir  recomendações,  visando  à  melhoria  dos  serviços  públ icos  e  de 

relevância  públ ica,  bem como ao  respei to ,  aos  interesses ,  di rei tos  e  bens  cuja  defesa 
lhe cabe  promover,  f ixando prazo razoável  para  a  adoção  das  providências  cabíveis  
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À  União  Federal ,  nas  pessoas  dos  Excelent íss imos  Senhores 

Ministro  da  Fazenda,  GUIDO  MANTEGA ;  Ministro  do  Plane jamento,  Orçamento  e 

Gestão,  PAULO  BERNARDO  SILVA ;  e  Ministro  da  Saúde,  JOSÉ  GOMES 

TEMPORÃO ,  QUE  ADOTEM  AS  MEDIDAS  NECESSÁRIAS  PARA  SUPLEMENTAR  ÀS 

APLICAÇÕES  EM  AÇÕES  E  SERVIÇOS  PÚBLICOS  EM  SAÚDE,  O  VALOR  DE  R$ 

5.485 .494.079 ,56  (CINCO  BILHÕES  QUATROCENTOS  E  OITENTA  E  CINCO  

MILHÕES  QUATROCENTOS  E  NOVENTA  E  QUATRO  MIL  SETENTA  E  NOVE  REAIS 

E  CINQUENTA  E  SEIS  CENTAVOS),   EM  ATENDIMENTO  ÀS  EXIGÊNCIAS  DO  ART.  

77  DO  ATO  DAS  DISPOSIÇÕES  CONSTITUCIONAIS  TRANSITÓRIAS,  ALÉM  DE  

ADOTAR AS SEGUINTES PROVIDÊNCIAS:

1  –  ABSTER-SE  DE  COMPUTAR  O  PROGRAMA  BOLSA  

FAMÍLIA,  OU  QUALQUER  OUTRO  DE  NATUREZA  ASSISTENCIAL,  COMO  GASTO  

EM  SAÚDE,  A  EXEMPLO  DO  PROCEDIMENTO  UTILIZADO  EM  2005,  O  QUAL  

DEVERÁ SER OPORTUNAMENTE RECOMPOSTO.  

2  –  INCORPORAR  OS  VALORES  FINANCIADOS  COM  

RECURSOS  DO  FUNDO  PARA  ERRADICAÇÃO  DA  POBREZA  –  FECEP  EM  ASPS,  

UTILIZADOS  EM  AÇÕES  TÍPICAS  E  ORDINÁRIAS  DE  SAÚDE,  NA  BASE  DE  

CÁLCULO DO EXERCÍCIO POSTERIOR.

3  –  PROMOVER  AS  ALTERAÇÕES  NECESSÁRIAS  PARA  QUE  OS  

RESTOS  A  PAGAR  EM  ASPS  CANCELADOS  SEJAM  AUTOMATICAMENTE  

DESCONSIDERADOS  DOS  VALORES  COMPUTADOS  COMO  AÇÕES  PARA  FINS  DE  

ATENDIMENTO  AOS  LIMITES  MÍNIMOS  E  CONSEQUENTEMENTE  REPOSTOS  NO  

PERÍODO IMEDIATAMENTE POSTERIOR,  SEM DUPLA CONTAGEM.

Dar  c iência  do  teor  da  presente  recomendação  ao  Excelent íss imo 

Senhor  Pres idente  da Repúbl ica ,   LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA.
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Fica  estabelec ido  o  prazo  de  30  ( tr inta)  dias ,  a  contar  do 

recebimento  da  presente  recomendação  pela  UNIÃO  FEDERAL,  para  o  cumprimento 

da  presente ,  devendo  este  Órgão  Minister ia l  ser  informado,  em  igual  per íodo,  das 

providências  adotadas  pelos  recomendados  no  sent ido  de  dar  efet iv idade  a  essa 

recomendação.

Na  cer teza  do  pronto  acatamento  da  presente  recomendação, 

colho  o  ense jo  para  render  a  Vossa  Excelência  votos  de  e levada  est ima  e  dis t inta 

consideração.

Brasí l ia ,  28  de  maio  de 2009.

PETERSON DE PAULA PEREIRA
Procurador da Repúbl ica no Distr i to 

Federal

CARLOS HENRIQUE MARTINS LIMA
Procurador da Repúbl ica no Distr i to 

Federal
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